
PARECER N.º                 , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 536, de 2013.

De autoria do Deputado Alcides Amazonas, o projeto em epígrafe tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a incluir o gás liquefeito de petróleo (GLP) de uso doméstico na cesta básica paulista de forma a reduzir a carga tributária do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS para até  7 % (sete por cento).

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 113a a 117a Sessões Ordinárias, de 20/8/13 a 26/8/13, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos que o objetivo do projeto é incluir o gás liquefeito de petróleo (GLP) de uso doméstico na cesta básica paulista, reduzindo a carga tributária do ICMS para até 7% (sete por cento).  É evidente que não cabe à Comissão de Finanças e Orçamento examinar as proposições em tramitação nesta Casa exclusivamente à luz do artigo 25 da Constituição Estadual. Devemos lembrar, também, que a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual, a fim de resguardar a validade de suas normas. Ressaltamos, ainda, que a redução pretendida implica na diminuição da arrecadação do tributo, que deve ser enquadrada nas restrições do artigo 14, da LRF, como estabelece o próprio § 1º da referida norma legal.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, no dispositivo supramencionado, determina que a renúncia de receitas (no caso, concessão de incentivos fiscais) deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. Este projeto não encaminhou qualquer esboço nesse sentido.

No entanto, o incentivo fiscal de que trata o projeto não pode ser concedido sem que haja uma deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, efetuada nos termos de lei complementar federal, conforme estabelece o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal.

 Verificamos, desta forma, que, realmente, o Convênio CONFAZ n.º 128/94 autorizou que fosse estabelecida carga tributária de até 7% (sete por cento) do ICMS nas saídas internas de mercadorias que compunham a cesta básica. Ocorre que o gás de cozinha  é um combustível que não integra o conceito legalmente dado para a cesta básica, que abrange apenas produtos alimentícios e higiene pessoal.  Entendemos que seria necessário celebrar outro Convênio do CONFAZ só para  tratar do GLP, já que ele não compõe a cesta básica.                              

No mérito, entendemos que a Medida Provisória n.º 609/13 definiu que integram a cesta básica apenas produtos alimentícios e de higiene pessoal,  elencando e desonerando dos impostos federais os referidos produtos, ficando demonstrado que a inclusão,  por esta propositura, do gás de cozinha desvirtuaria o conceito de cesta básica definido pelo Governo Federal. Para reforçar esta tese, passamos a transcrever trecho da reportagem sobre a medida adotada pela  Presidente Dilma Rousseff:

“Em pronunciamento de 11 minutos em cadeia nacional de rádio e TV por ocasião do Dia Internacional da Mulher, a presidente Dilma Rousseff decidiu nesta sexta-feira (8), zerar os impostos federais que incidiam sobre a cesta base e reformulá-la, inserindo materiais de higiene pessoal, limpeza e, segundo ela, “de maior valor nutritivo”. www.fabiocampana.com.br/.../dilma-zera-impostos-da-cesta-basica-e-muda- sua-composicao/
Devemos salientar que o GLP, também conhecido como gás de cozinha, já é subsidiado pelo    Governo e   permanece   com preço congelado há muito tempo no país. Vale destacar que o preço do gás de cozinha vem sendo subsidiado fortemente desde 2001, fato que inviabiliza sua inclusão na cesta básica.

Se incluirmos o GLP na cesta básica teríamos que colocar, também, a energia elétrica e  a água, que são produtos essenciais para o bem estar da população de baixa renda, contudo a inclusão destes itens na cesta básica iria desvirtuar o conceito proposto para a cesta básica.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 536, de 2013. 
Sala das Comissões, em
DEPUTADO VITOR SAPEINZA

Relator
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